
Credores avaliam hoje proposta do Brasil 
por Paulo Sotero 
de Washington 

O comitê representativo 
dos bancos credores apre-
sentará hoje ao governo 
brasileiro, em Nova York, 
um breve documento, no 
qual contesta "como ina• 
ceitável a filosofia da pro• 
posta brasileira" e procura 
estabelecer os parâmetros 
para um entendimento de 
estilo convencional, disse-
ram fontes financeiras a 
este jornal. 

"Não será uma contra-
proposta, mas um enuncia-
do do que os bancos consi-
deram a base filosófica pa-
ra um acordo", afirmou 
uma fonte do comitê. 

Se o documento constitui 
ou não uma contraproposta 
dos bancos é "uma questão 
acadêmica", ressalvou um 
outro banqueiro, explican-
do que ele não comporta ul-
timatos nem uma resposta 
imediata e foi calculado pa-
ra que as negociações pros-
sigam. 

"Será um documento de 
tom positivo, no qual os 
bancos deixarão claro que 
a filosofia da proposta bra-
sileira está muito distante 
de tudo o que se fez até ago-
ra e apresentarão os ele-
mentos que consideram ne-
cessários para um acor-
do", disse uma fonte dó co-
mitê. "Os bancos querem 
um acordo de tipo conven-
éional." Sem querer expli-
citar quais são os elemen- 

tos que os bancos conside-
ram indispensáveis ao en-
tendimento, a fonte 
indicou-os, por exclusão, ao 
criticar a proposta brasilei-
ra. "Os bancos apresenta. 
rão a base filosófica para 
um acorco e dirão que não 
aceitam negociar capitali-
zação, direta ou indireta, 
ue juros." 

Eles afirmarão, tam• 
bém, que não aceitam pro-
postas que visem criar 
uma divisão entre os ban-
cos, de um lado, e as orga-
nizações multilaterais e 
oficiais de crédito, de ou-
tro, acrescentou o banquei-
ro. Além disso, os credores 
"não aceitam negociar so-
bre a vinculação de em-
préstimos com performan-
ce econômica", disse o 
banqueiro, mencionando 
um dos aspectos mais con-
trovertidos das negocia-
ções. 

O governo brasileiro 
recusa-se a vincular os de-
sembolsos de empréstimos 
negociados num eventual 
acordo com os bancos aos 
desembolsos de um em-
préstimo que venha a rece-
ber do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) — e nes-
se item obteve algum apoio 
do governo de Washington. 

O documento dos bancos 
começou a ser preparado 
numa reunião do comitê de 
bancos, reallzada na últi-
ma quarta-feira, na qual 
começou a se colocar em 
prática as instruções rece- 

bidas da reunião dos presi-
dentes de conselho de ad-
ministração ("chairmen") 
de doze das catorze bancos 
do comitê, que se realizou 
na tarde do último domin-
go, em Washington, confor-
me noticiado por este jor-
nal. 

De acordo com executi-
vos de três bancos ameri-
canos com assento no comi-
tê, a expectativa dos credo-
res é que os negociadores 
brasileiros estudem o docu-
mento e voltem com uma 
resposta, em duas sema-
nas. "Se o Bresser distri-
buir o des:umento à impren-
sa, como fez com a propos-
ta brasileira, é porque não 
quer negociar seriamen-
te", acrescentou um ban-
queiro. 

Um executivo sênior de 
um grande banco de Nova 
York esclareceu, contudo, 
que a intenção do documen-
to dos banqueiros será per-
mitir que as negociações 
prossigam e que, num novo 
encontro, a se realizar em 
meados do mês, haja pro-
gresso suficiente para evi-
tar o rebaixamento da clas-
sificação dos empréstimos 
ao Brasil pelas autoridades 
bancárias norte-
americanas: 

Pelo menos em relação a 
este ponto parece já ter ha-
vido uma significativa 
aproximação de pontos de 
vista nas conversas que re- 

presentantes dos dois lados 
tiveram durante a reunião 
anual do FMI e do Banco 
Mundial, em Washington. 
E a pressão exercida, so-
bre os dois campos, pelo 
Departamento do Tesouro 
norte-americano parece 
ter sido decisiva nesse pro-
cesso. 

Anteriormente, a respos-
ta padrão dos bancos, a 
respeito do risco de reclas-
sificação de seus créditos 
ao Brasil, era de que eles 
não estavam particular-
mente preocupados com o 
assunto, procurando, as-
sim, colocar nos ombros do 
governo brasileiro a res-
ponsabilidade de fazer as 
concessões necessárias pa-
ra evitar o rebaixamento. 

A reação das autoridades 
brasileiras era semelhan-
te. Várias vezes, nas últi-
mas semanas, o ministro 
da Fazenda, Luiz Carlos 
Bresser Pereira, e seus as-
sessores afirmaram que a 
decisão sobre a classifica-
ção dos empréstimos não 
era "problema nosso". 

Claramente, isso mudou. 
Perguntado ontem por este 
jornal, se havia mudado a 
percepção do governo bra-
sileiro sobre a importância 
da reclassificação, o presi-
dente do Banco Central, 
Fernando Milliet, afirmou: 
"Nunca disse que esse pro-
blema é deles ou nosso. 

Realmente a decisão é de-
les (da comissão regula-
mentadora dos EUA)". 

"Mas acho de mútuo in-
teresse que se demonstre 
progresso das negociações 
de modo que não haja essa 
reclassificação", acrescen-
tou. "Acho que isso não é só 
do nosso interesse, mas é 
também do interesse dos 
bancos. Se estamos nego-
ciando para chegar a um 
acordo, não há necessidade 
de se chegar a essa reclas-
sificação. Acho que é inte-
ressante para ambas as 
partes que isso não ocorra. 
Não há a menor dúvida", 
enfatizou o presidente do 
BC, que mais uma vez che-
fiará a delegação brasilei-
ra na reunião com os ban-
queiros. 

Paralelamente, a equipe 
de negociadores tem procu-
rado cultivar as linhas de 
comunicação e as relações 
com o Tesouro norte-
americano. Assim, aos 
aplausos públicos que 
Bresser dedicou ao discur-
so do secretário do Tesouro 
dos EUA, James Baker III, 
no plenário da reunião 
anual do FMI e do Banco 
Mundial, na última quarta-
feira, altos funcionários do 
governo adicionaram seus 
elogios pessoais, afirman-
do, em conversas particu-
lares com seus colegas 
norte-americanos, as posi-
cões do Tesouro em relação  

ao Brasil nas negociações 
com os bancos. Nesses con-
tatos, tem-se procurado 
reafirmar ao governo de 
Washington a disposição de 
Brasília de se caminhar o 
mais rapidamente possível 
nos entendimentos com os 
bancos, não se descartando 
a possibilidade de se che-
gar a um acordo antes do 
fim deste ano. 

Para que isso aconteça, o 
governo brasileiro terá, 
contudo, de fazer conces-
sões bem maiores do que a 
do pagamento simbólico de 
juros que, segundo todas as 
indicações disponíveis, já 
decidiu fazer ao primeiro 
sinid de flexibilidade dos 
bancos. 

"Os bancos vão acabar 
aceitando propostas de se-
curitização da dívida", dis-
se um banqueiro, 
referindo-se à parte não 
convencional da oferta de 
negociação que o Brasil 
apresentou aos credores na 
semana passada. Mas isso 
é coisa do futuro e não ocor-
rerá, acrescentou, enquan-
to não ocorrerem duas coi-
sas: o País aceitar pagar 
"o aluguel do dinheiro que 
tomou emprestado dos ban-
cos" e apresentar um plano 
econômico convincente. 

Estes serão os elementos 
mais importantes da "bill 
of rigths" que, segundo o 
banqueiro, os credores co-
locarão hoje sobre a mesa. 


